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GABINETE DO CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE ROBERTO BRAGUIM. 

 

 1 

49ª SONP 
Item 10 3 PLENO 

 
 

e-TCM n.º  1.586/2000 
Relator  Ricardo Torres 
Revisor   Domingos Dissei 
  
Objeto:   Análise de Recurso. Prestação de serviços 
técnicos de manutenção, remodelação e ampliação do Sistema 
de Iluminação Pública do Município de São Paulo (Área 6). 
 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

O Recurso comporta provimento, uma vez que de fato 

a Recorrente não fora intimada da fase de conhecimento, em 

desrespeito ao princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, 

devendo este processo ser julgado extinto sem o conhecimento 

do mérito. Ademais, no que couber, acompanho o Relator, 

reconhecendo a prescrição das pretensões punitiva e 

ressarcitória, conforme disposto na Resolução n.º 10/2023, 

recentemente editada por este TCMSP.  

 
TCM, 17 de novembro de 2023. 

 
 
 

ROBERTO BRAGUIM 
Conselheiro Vice-Presidente 

EMC/RB 
 

ROBERTO TANZI 

BRAGUIM:03999981873

Assinado de forma digital por 

ROBERTO TANZI 

BRAGUIM:03999981873 

Dados: 2023.11.21 10:21:12 -03'00'
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© TRIB ANAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IS0 9001

Processos TCI 1.581/00-25, 1.582/00-98,
3.599/98-75.- exame da Concorrência 69/99/SW e
a então Secretaria de Vias Públicas - SVP, anual Secretaria de
prestação de serviços técnicos de
Município -- áreas 1, 2, 3, 4, 5, 6, e
(quatrocentos e trinta e três milhões,
centavos).

Relator Conselheiro - EDSON SIMOES

Relatório

ü-''--rüó . .. . O TC 3.599/98-75 cuidou de uma Consulta encaminhada a este Tribunal em
uq/ui/võ pelo então Freleito da Cidade de São Paulo (Censo Pitta) a respeito da possibilidade de prorrogação,
por mais um ano, em caráter excepcional, do prazo de validade do ajuste celebrado em 28/06/1966 entre o
executivo e a então empresa São Paulo Light S/A. Serviços de Eletricidade (anual Eletropaulo - Eletricidade de
São Paulo S/A.), para prestação de serviços de ampliação, manutenção e alimentação da rede de iluminação
publica paulistana. ' " ' "

, " .' -,. Em 30 dejunho de 1999 foi respondida a consulta afirmativamente, no sentido
!a ''possibilidade de prorrogação, por mais um ano, a contar de 29/09/98, em caráter excepcional. do prazo

ie validade do termo de cona'ato celebrado em 28/06/66 entre a Prefeitura do Município de São Paulo e a
ELETROPAULO -- Eletricidade de São Paulo S/Á., para prestação dos serviços de ampliação, manutenção e
alimentação da rede de iluminação publica paulistana. "

Detemiinou este Tribunal de Contas naquela oportunidade que, "e/zcerrado o
prazo de prorrogação, a Secretaria de Vias Públicmjá tenha concluído a licitação para manutenção da rede
ie iluminação pública, bem assim como a contratação, por licitação, das ampliações necessárias, restando
;om a Eletropauto Metropolitana somente o contrato armado de fornecimento de energia elétrica.

da referida licitação.
Determinou, por fim, que fosse realizado pela Auditoria o acompanhamento

A então AT-Engenharia desta Corte de Contas manifestou-se sobre o Edital da
Concorrência apontando, no relatório de folhas 208/21 1 , as seguintes irregularidades:

\ anão consta do edital a limitação da idade dos equipamentos a serem utilizados para os
;erviços objeto da licitação, o que poderá comprometer a presteza, a segurança e a e$ciência
rIQ execução desses serviços

anão conta do edital a minuta do contrato, contrariando o disposto no art. 40, $ 2', inciso
111, da Lei Federal n' 8.666/93 e suas alterações posteriores

indo foram estabelecidos no edital critérios objeti-vos para aplicação dos multiplicadores
Indicados no subitem 3.2 da Seção 2, para remuneração dos serviços de ampliação.

iNas planithas de orçamento da PMSP, o BDI foi considerado em duplicidade para os
ser'Paços de ampliação, uma vez que no valor do Tempo Unitário Padrão - TUP, que remunera
:ases semiços, jó está incluído o BDI.

Além das impropriedades citadas, entendemos que o valor do TUP- Tempo Unitário Padrão
xdotado no orçamento da PMSP não joijustificado tecnicamente por ILUME, o que deveria
perfeito através de composições de custos para os principais ser'Paços que serão realizados na
ampliação

n FAA f . Apesar da análise do Edital da Concorrência 6/99/SVP ter se iniciado no TC
i.)vv/võ- /), o então Relator determinou que se procedesse ao acompanhamento em autos próprios, passando
o presente TC a seguir os demais apenas para subsidia-los. ''

©
(..
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TRIB ANAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IS0 9001® Fj Q

g.,,;.
Gab EES

®

Área 1 : Região Centro-Oeste
Área 2: Região Sul.
Área 3 : Região Norte.
Área 4: Região Nordeste.
Área 5: Região Sudeste.
Área 6: Região Leste.

alcançada foi pela regularidade do certame mos seguintes dizeres:são Técnica 111 de folhas 32/39, a conclusão

á Z;=';==Z=HTZ Zl; ')

' - - ' ,- - - As folhas 61/65v foi anexado o relatório de análise do Edital da Concorrência
n' uu6/99/SVP, realizado pela Área de Engenharia nos autos do TC 3.599/98. '"--''

Oficiada, a Secretaria de Vias Públicas apresentou os seus esclarecimentos.

&H:;$ ZJH H IU: EUHI
==ne=j=:=:= ::&U $H :lãTHH BmE.gi

A Procuradoria da Fazenda Municipal alegou preclusão lógica da matéria
[enao em vista o primeiro parecer técnico ter sido no sentido da regularidade do certame. ' '' ''

']

sem julgamento do mérito, por perd=laisoconstderando o término da licitação, propôs a extinção do processo

Concorrência 6/99 em autos própriossequência foi determinada a análise dos Contratos oriundos da

Í
Em resposta, a Engenharia, em relatório de fls. 227 - 23 1 , concluiu que ". . .aêe

" (n. 229 - widL;;l':l"-o ;ssa

para efeito de orçamento da Prefeitura, o valor adorado do TUP- Tempo Unitário Padrão
[em parcelas englobado BDI e lucro, pois joi resultado de concorrência que a Eletropaulo +
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'iÜR-Ü#"'h"é:'-;«6 ''i,-n«-«-«f,i-+"-..""":'-'Ó'-"àÜ-»-*--..

uz :&dh:;>%.
aUàto nos impossibilita quanti$car qual seria o valor em duplicidade da parcela do BDI. ''
.n. 23qü . '

TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IS0 9001

Diante dessa informação, em 27.08.2001, a Procuradoria da Fazenda
Municipal, manifestando-se às fls. 232 - 237, afimiou que "... nõo /zá e/ámen/os ob#erívoi para se í/npu/ar
vício insanável aos aros praticados pela Origem, os quais, até prova em cona'ária, podem ser considerados
/ornza/men/e regra/ares. " (fl. 237).

Na sequência, em 19.04.2002 (f1. 239), a então Secretaria Geral, aHimiando
Xue '' ... o presente acompanhamento atingiu a sua $natidade, porquanto o certame restou ultimado e os
e/emenfos re/evan/es de azzcí/ise ./ó coram co/fg/dos ", e considerando a conclusão constante dos autos. no
sentido de que não foi possível quantificar o prquízo decorrente das impropriedades verificadas, opinou pelo
arquivamento.dos autos e pela extração de cópias de fls. 198-202, 219-224, 227-231 e 232-237, "... a.Pm de
mtruírem os TCs acompanhantes, os quais, desmembrados, passarão dota'parte a ter o seu processamento
Independente. ''

';. processo .(19/02/2002)
Em atenção à proposta da SG, foi determinado o arquivamento do presente

Encaminhado Ofício da Polícia Civil do Estado de São Paulo e Primeira
Delegada Seccionar de Polícia, solicitando informações acerca da existência de irregularidades em eventual
processo, licitação ou contrato envolvendo a empresa Consladel, Construtora e Laços Detectores e Eletrânica,
no âmbito do Município de São Paulo. Em resposta, foi enviada lista com relação de processos em que a
Consladel constasse como Interessada.(folha 245/258)

Em 19 de agosto de 2008 foram desarquivados os autos e encaminhados para
a Subsecretaria de Fiscalização e Controle a fim de que dessem continuidade à análise da Concorrência
6/99/SVP.(folha 260)

Em resposta, a Subsecretaria de Fiscalização e Controle informou que as
questões relativas à apuração de eventuais prquízos decorrentes da incidência do BDI em duplicidade para os
serviços de ampliação, que não haviam sido possíveis de determinação em razão da não disponibilização das
informações pela Origem, foram tratadas, posteriomlente, após apresentação do TUP(Te/npo C/nf/ária
Padrão) e demais infom)ações pela Origem, individualmente, nos processos que cuidam das análises das seis
contratações geradas pela Concorrência 6/99:(folhas 264/265)

Considerando o tempo decorrido, os autos foram encaminhados à Assessoria
Jurídica de Controle Extemo para atualização da manifestação.(folhas 279/28] )

A Jurídica se pronunciou nos seguintes tempos

Trata-se de acompanhamento do procedimento licitatório da Concorrência n' 06/SVP/99.
=Qo objeto é a prestação de serviços técnicos de manutenção, remodelação e ampliação do
sistema de iluminação pública.

Em manifestações anteriores(fls. 42/44 e 198/202) -- e com base nos relatórios da Auditoria
31s. 32/40, 65 e ]94/195) -- esta AJCE concluiu pela regularidade do procedimento
licitatório abjeto destes autos

Por outro lado, tendo em vista o parecer técnico produzido no TC 72-003.599-98+ 75
referente aos aspectos técnicos de engenharia relacionados ao Edital da Concorrência em
:ousa, cujas capim foram anexadas ao presente(cJ'. Jls. 45/64) --, esta AJCE entendeu que
lão havia como opinar pela regularidade da licitação, a partir dessas novas informações.

[mtada a se manifestar, o então Senhor Secretário Geral(Rs. 239), sob a assertiva de que a
Área Técnica não possuía -- naquele momento -- condições de quantificar o prejuízo
:decorrente das impropriedades detectadas e ressaltando que o objeto destes autos consiste no
acompanhamento do procedimento ticitatório, do qual decorreram seis contratações, opinou «
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® TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IS0 9001

==:*,*:*"*";;"":;**.}&*.
\ esse sentido, sugeriu o arquivamento dos autos, o que foi acolhido pelo Nobre Cometheiro

EHlã:lãZ:lii:;z deus. 2ó0, os azzros./bum desarguívados
en/o Gongo/nífanfe com os processos que

Veste momento, foram os autos encaminhados a esta AJCE pctra mandestação conclusiva,

Dessa forma, entendo que o presente processo se encontra suficientemente in.struído. não
havendo qualquer apontamento no sentido da irregularidade do procedimento licitatório

líc : z;lz:;:LZllUÊ B18UZI
los processos acompanhantes, que tratam dos Contratos decorrentes da licitação ''.

aquiexa/nznada. '' ' '

''b

do procedimento licitatório, na esteira dos órgãoda Fazenda Municipal reiterou seu parecer pela regularidade

A Secretaria Geral, por seu turno, concluiu

'De lato, o presente se iniciou com o objetivo de realizar o acompanhamento pari passa
o procedimento licitatório, tendo, efetivamente, pelos Orgãos Técnicos destarEgrégia
.orbe de Contas uma lfiscalização.constante e análises técnicas e jurídicas das peças,
ltos e procedimentos adorados pela Origem. ' ' "''' r',-''

)e acordo com as obter'Poções minuciosas trazidas aos Autos, não se pode perceber
nenhuma irregularidade que pudesse macular o Certame, tanto é

I' v w-v lr VB vvv VI

assim que o mesmo
eve seu normal desenvolvimento até chegar ao seu termo $nat, dando origem a
ontratos que também estão sendo apreciados em outros processos que tramitam com

'1

q o obstante a Assessoria Técnica Engenharia tenha constatado equívoco na
utilização de índice de composição de custo, nãoÍoi possível mensurar qual seria o valor

m redaçãoade da parcela do BDI, impedindo, assim, a comprovação de irregularidade

11ntretanto, os aspectos de engenharia constatados no Instrumento Convocatório serão
)bjetos de análise nos processos especí$cos que tem tramitação conjunta com o
presente, podendo, então, apurar adequadamente eventuais responsabilidades e
prejuízos $nanceiros gerados pela contratação de empresas.

Por !odo exposto e na esteira dos Orgãos Técnicos opinantes, entendo, s.m.j., que o
presente TC 8.584/99-66 cumpriu sua $nalidade, podendo, novamente, ter seu
arquivamento, haja -vista, após devidamente instruído, não ter sido comprovado nenhum
)ontamento de irregul,aridade no Procedimento Licitatório da Concorrência n'
}6/SVP/99, cujo objeto é a prestação de serviços técnicos de manutenção, remodelação e
ampliação do sistema de iluminação pública.

! o que submeto ao cri-vo de Vossa Senhoria, sem embargo das recomendações
cabe-fieis. +
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A Secretaria de Fiscalização e Controle endossou a referida conclusão

::H==Un==:::ÊJ:.::úr='Z:=,#TH:=,,u ãi:=,U===a=M..#""''\..

solicitados às folhas 607/626. Em resposta, a SIURB encaminhou as suas justificativas e documentos

A Subsecretaria de Fiscalização e Controle concluiu o seguinte:

O objetivo dessas análises joi a apuração e quantificação dos prejuízos resultantes dessas
irregularidades apontadas.

=omiderartdo a composição do TUP- Tempo Unitário Padrão e demais informações
apresentadas pela Origem, a taxa de BDI embutida no valor unitário do TUP- Tempo
unitário Padrão utilizado no orçamento da Ph4SP para a concorrência 6/99/SVP induziu à
moção de preço. maior pela proponente. No nosso enteruiimento, caso a PMISP tivesse
idotado o valor do TUP- Tempo Unitário Padrão sem o BDI embutido, ao acompanhar esse
?dor a proponente teria alertado um preço pelo menos R$ 27.478,80(data base jul/98)
tenor do que o preço efetivamente proposto na licitação, no que tange aos 'ser»içou de
ampliação de Unidades, incluindo mão de obra, ferramentas e equipamentos '. No presente
ontrato, essa diferença de R$ 27.478,80 acrescida do BDI conüatual de 25,00%, resulta em
i$ 34.348,50 (data-base julho/98), comiderando as quantidades estimadas na planilha
con/ralha/ para os serviços em questão ".(folhas 628/633)

,," 25,'Sgí$1,Ü,=,=.,;:.m5W.E'==TE.U==L;,,===:=.EH:},:':==

FU ::wí: d6: B:lgBXü$gH HESI

Em novo exame, a Subsecretaria de Fiscalização e Controle concluiu que:

com base nessas informações da Origem, para a quantidade de TUPs realizada, a diferença

no relatÓaoteriormente caIrIa para R$ 122,64 (data-base julho/98), conforme demonsüado
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Registramos também. como
dos serviços
veri$cou-se um acréscimo de 5%
é indicado no orçamento contratual
quantidades estimadas nesse
entendemos que o mesmo não
remunerados pelo TUP
procedimento adorado.

:lW:::, m '«EIGI F; : 3g ZIZI F!
Signatário do Ajuste, bem como os membros da comissão de licitaçeol para apresentaçãoador das Despesas e

'3

dizeres: A Assessoria Jurídica reiterou os pareceres precedentes, nos seguintes

'Entendo que os argumentos lançados na manifestação juncada aos autos não apresenta
qualquer motivação apta a modi$car o entendimento armado por esta .assessoria Jurídica.

quanto ao mérito, tem-se que permanecem injusti$1cados os apontamentos relativos aos
bustos em duplicidade e a majoração dos valores medidos.

o exposto, reitero integralmente os termos das manifestações anteriores desta Assessoria

'"'í'=',,dã113;;18*E, ":;'ê«:. ó. :«.:«l.,:'i.';, .:l.L:' ;l'='.:.E,'='.;=:;=:'1=,
'=
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A Procuradoria da Fazenda Municipal,
iões anteriores, requerendo, novamente, o acolhimento dos ajustes examinados

manifesta

O parecer conclusivo da Secretaria Geral deu-se nos seguintes dizeres:

Antes de proceder à análise de Mérito, há de se veri$car a arguição de Preliminar
.inçada pela PFM, que argumentou que não foi cumprido o instituto do De-vida Processo

inclusive, .Agravo Regimental Retido. o Contraditório e da .ampla De/esa, interpondo,

:ontudo, entendo que o pedido perdeu seu objeto, hda vista que as intimações
:Íetivamente se concretizaram e os interessados tomaram ciência dos acréscimos
promovidos nos Autos, bem como protocolaram aditamentos às suas defesas, não
podendo assim prosperar o requerimento de nulidade por cerceamento de ieÍesa O que,
lté o momento, não.foi expressopela d. PFM. ' ' ''

Assim, ad argumentandum tantum, o douto Procurador bem discorreu sobre o tema da
)brigatoriedade de cienti$cação do processo para que a parte interessada tenha a
)portunidade de contestar a acusação, cuja fundamentação este Assessor Jurídico não
somente concorda plenamente como confirma ser a pratica usual desta Egrégia Corte de

'''>L

:ntretanto, o pedido expressado pela PFM, mesmo antes de se proceder às intimações
aquecidas, buscando justi$car o cllegado cerceamento de defesa para futurasüphca de
tutidade, é de .fato inadequado, haja vista assim redigido ipsis litteris: 'data vénia'.
iPgura-se-nos indispensável que os responsáveis legais e interessados sejam novamente
ntimados, mormente ante às conclusões agora colacionadas pelos Orgãos' Técnicosdessa E. Corte

)ra, se o próprio d. Procurador, sem identi$car alguém especi$camente, pede que os
'esponsa'?eis sejam Bico, então, que jó foram
!!!!S!!Qrlnsnk- intimados, estando portanto cientes do procedimento em tela, podendo se
lsslm o quiserem, acompanhar abertamente o andamento processual para prover a
defesa dos seus interesses e não há nos .Autos nota que tenham sido obstados de exercer
:sse direito.

)e outra /orça, entendo que o acréscimo de manifestações dos órgãos Técnicos desta
Zgrégia Casa, por não serem peças acusatórias, não torna indispens(ivel ou obrigatória
ima no'pa intimação, ainda mais por serem unicamente Pareceres que analisaram e
lamentaram justamente as defesas apresentadas.

Sem dúvida, o Egrégio Tribunal de Contas do Município de São Paulo demonstra na
:indução de seus aros e procedimentos obediência incondicional aos conceitos e normas
!ePnidas em nossa Carta Magna, sobretudo aos princípios que sustentam as Garantias
dos Direitos Individuais e de/andem o Estado de Direito Democrático.

Por isso mesmo, a concessão à parte interessada do direito de apresentar as suas
justi$cativas,e o/erecer a oportunidade de se de.fender, além de ser conduta regimental
iue está evidenciada nestes Autos, não tendo sido negado, em momento algum. o acessoaos ,4ufoi.

.--'''\

sótão, certamente o encaminhamento de quaisquer e eventuais justi$cativas que 'pendam
;ubsidiar os relatórios e pareceres preopinantes, na busca de melhor esclarecer o
assunto objeto de análise, sempre será bem decepcionado por estes Orgãos Técnicos.

Veste excito sentido se manifestou o egrégio Superior Tribunal Federal -- STF-- ao editar
.i Súmula }'incutante n' 14 que aborda o tema da ampla defesa de modo mais abrangente
ainda, garantindo a advogados acesso a provasjá documentadas em autos de inquéritos
)oficiais que envolvam seus clientes, inclusa-ve os que tramitam em sigilo. e que diz o V
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É direito do de/ensor, no interesse do
prova que, jó documentados em

competência de policia judiciária, digam respeito ao
Logicamente que, garantida esta
que não ncercida por inércia
cerceamento de delfesa.

8
'or estas razões, re/uto as alegações de Preliminar arguidas pela d. Procuradoria da
Fazenda Municipal, .por entender não ter se caracterizado o cerceamento de defesa nem
.rtfração ao princípio do contraditório. ' ' '- -- '' -'J'

&H128;Hb&'=;=;LZsas apresentadas, país, co/!dorme ./;car(í
a ocorrência de f/:»ri/zgênc/a a Z,edis/anão

Técnica havia expressado à época o conhecimento da duplicidade do BDI.

)ra a alegação de inncistência de prejuízo não afasta a ilicitude praticada e

Z:l=1;:=XH$==n'e==2B Zl%:l '=

ilUXl;=ilH;l="r :;:'i:sH\='w:=:1:: ;
além disso, Pcou comprovado o prejuízo causado ao erário público ao majorar
indiscriminadamente em 5o%a OS pagamentos sobre os serviços medidos, a título deeventuais.

:onforme exposto pela Coordenadoria de Fiscalização, Ps. 981, a existência de uma
,erba (eventuais), no orçamento Licitada e contratado causou prejuízo ao erário pela
najoração de 5%(cinco por cento). ' ' ' '

egundo bem esclarecido pela Assessoria Jurídica, Ps. 985, não é possível nccluir da
'esponsabilidade os Srs. James Yamazato e André Morteiro de Lazão, haja 'pista serem,
espectivamente, membro da Comissão de Licitação e, ainda, Diretor de llume e, o

L Secretaria Geral, Ps. 994, Íoi Prme em atestar que, além das funções desempenhadas
pelo.Sr. James Yamazato na .administração Pública, o mesmo tem /armação técnica
9ro$ssionat de engenheiro etetricista, que o habilita a discernir sobre questões +
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'''''\.

n. .- A Assessoria Jurídica de Controle Externo acompanhou o entendimento da
cspeciaiizaaa, opinando pela irregularidade do contrato.(folhas 296/298) ' '"'"'''-'- -'

análise dos documentos encaminhados, conchiiu o seguintequestão do cálculo do prejuízo, a Auditoria, após

$H R; ÜI \Z3 1il
n' 003/SVP/2000, opinou por sua regularidade em virtude/395' analisando a legitimidade do contrato
às fls. 293 a despeito da ausência de prejuízo aos cofres públicos. propriedade apontada pela Auditoria

de todos os contratos (1, 2, 3, 4, 5 e 6). nos recerna s rea Jurídica compilou as conclusões da Auditoria

TC n' 72. 001. 581. o0+25
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FI Ro

á.demais, a AUD comtatou que a referida prática ensejos um prejuízo qual
639, 1 1 (seiscentos e trinta e nove reais e onze centavos), Consoante se vê à P.
I'C n' 72. 001. 582-00+98

I'C 72.001.583-00*50 -- 72.001.584-00':13

TC 72. 001. 58S- 00+86

TC 72.001.S86-00':49

''x

T:3==lrT:l=T=;.==u::==lSr:l ,'=:= ?is%z

q. cobrança desse percentual é indevida porque ela serviria somente para cobrir e-ventuais
alterações das quantidades estimadas no orçamento contratual ou para cobrir serviços
mprevistos e o que por si só, já basta para a:rregularidadedoajuste. ' ' ''' '" --"'- I'

)or todo o exposto e na esteira das manifestações anteriores desta .4JCE e con.soante
manijestações técnicas de ÁUD, opino pela irregularidade dos cÚutes

..," i z :: ': ::HU$1\;l NiB;lÍHi;$3BBI l
não resultou em prquízo à Administração, a saber: sas, a Auditoria reiterou que o presente contrato

)ara esses serviçosl um valor total menor que aquele que resultaria no orçamento da PMSP
sem o BDI embutido, não havendo que se falar, assim, em prquizo."

Entretanto, reiterou a conclusão pela irregularidade do Contrato em razão

da insuHciênc a delempenhamento previo, caracterizando infringência à legislação em vigor(artigos 61
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A Assessoria Jurídica, fls. 489/493, concluiu pela irregularidade do

Contrato n' 003/SVP/2000, por falta de recursos orçamentários empenhados. '

®
F'l, !].o
Prcu':. n.'

A Procuradoria da Fazenda Municipa[, às f]s. 500/5 ] 6, interpôs Agravo
Regimental ( Retido) contra o despacho que indeferiu nova intimação dos Responsáveis. Ainda como
preliminar, a Procuradoria alegou a ocorrência de preclusão no tocante aos apontamentos referentes à
concorrência. Isso porque, num primeiro momento, a Auditoria deste Tribunal concluiu pela
regularidade do certame e, tendo ciência, a Origem prosseguiu com a licitação. Posteriormente à analise
da Engenharia, a Auditoria reviu sua manifestação, passando a destacar irregularidades.

HB;F3' iVüiH#l:# #ÊOfi
concorrênciaem24/03/2000e l0/04/2000. ' ' ' '

Os Contratos foram lavrados em 29/02/2000

indicando impropriedades,
manifestar.

Apenas em 26/04/2000 surgiram as primeiras anotações da Auditoria.
motivo pelo qual foi oficiada a Secretaria de Vias Públicas para se

... . Depois de analisar os esclarecimentos da Origem, o primeiro Relatório da
Engenharia e da Auditoria apontando irregularidades na licitação surgiu apenas em agosto de 2000,
havendo, portanto, no entendimento da Procuradoria, preclusão. '' '' -' ' ''

Alegou, por fim, que os supostos prejuízos causados nos TCs 1 .581 e
1.586 configuram apenas prejuízo em "tese", razão por que opinou peia regularidade de todos os
instrumentos analisados. (folhas 495/5 1 6)

Nos termos sugeridos pela PFM, foram intimados os servidores
mencionados, para, em complemento às suas defesas, se manifestarem sobre os prejuízos quantificados
pejos .Orgãos Técnicos, restando, portanto, prejudicado o Agravo interposto, por atendidos os
requerimentos da Procuradoria da Fazenda Municipal. ' ''

A Assessoria Jurídica, fls. 521/522, ponderando as informações
existentes nos autos e manifestando-se a respeito da infringência apontada, expressou-se assim: "em gz/e
pese a existência dessa impropriedade, não há notícias nos autos de que a insu$ciência de recursos
orçamenrários e/7zpenÀados fenda impedido a execução con/ra/z/a/". Opinou, ao final, pelo
reconhecimento dos efeitos financeiros produzidos. ' '

Por nim, a Procuradoria da Fazenda Municipal, fls. 524, ratificou suas
manifestações anteriores, requerendo, novamente, o acolhimento dos ajustes examinados.

'.-. .: O parecer final da Secretaria Geral foi nos mesmos termos do proferido nos
demais processos, destacando-se o seguinte: '' "''' -' '

'No mérito, melhor sorte não assiste às defesas apresentadas, pois, con/orbe $cará
demonstrado, $cou plenamente caracterizada a ocorrência de infringência a Legislação
lm vigor que regula a matéria de contratação por entes /ederativos.

)corre que a Lei Federal n' 4.320/94, que estabelece Normas Gerais de Direito
='inanceiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos
!suados, dos Municípios e do Distrito Federal, diz em seu artigo 60 que:

Art. 60. E vedada a realização de despesa sem prévio empenho

) empenho será /ormalizado no documento 'Nota de Empenho', do qual constará o
tome do credor. a especilficação e a importância da despesa, bem como os demais dados
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necessários ao controle da
programação $nanceira .

execução

São $nalidades do empenho:

- Pomar um compromisso. Por isso é sempre prévio em relação à despesas
- dar garantia de que os recursos utilizados serão apropriado.s à.s deSnCSQS
consta da classÍPcação orçamentária; ' ' '' "-'i'

pois dele

assegurar que o crédito próprio comporte a despesa. Depois da sua emissão, o saldo
iisponÍ-vel para assumir novos compromissos Pca diminuído de seu valor=
- servir de base à liquidação da despesa;

- contribuir para assegurar a validade dos contratos, convénios e outros ajustes
$nanceiros, mediante sua indicação obrigatória em uma das cláusulas essenciais desses

'ot' isso, devidamente atestado pela Equipe de Fiscalização, a falta de recursos
)rçamentários empenhados. além de cort$gurar uma ilegalidade, comprometeu a
segurança do ajuste, colocando, independentemente de efetivo prejuízo, em risco as
finalidades legais acima expostas.

''3

)or todo o exposto: optno, s.m.j., pela irregularidade do Contrato n' 003/SVP/2000, cqo
)bjeto é a prestação de serviços técnicos de manutenção, remodelação e ampliação do
sistema de iluminação pública imtalado no Município. ''

: .; .. Os TCs 1.583/00-50, 1.584/00-50, 1.585/00- e 1.586/00-49, que tiveram
iuenLica tramitação e receberam os mesmos pareceres dos Órgãos Técnicos, cuidam, respectivamente:

â K !iãXin:a;iln i$H$
e sessenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos), pelo prazo de 1 8 meses;

:.."''';l ,-. .":'; ['''..,: .2',.* .::=j= J::::=:3=Jl=?U:=.:W',':::.;;='::
H;ililEB ã(H: ]iii,{ÜRll.ãiUHl:lãR:l:h::
,. - ' ',. 3) do exame do Contrato n' 06/SVP/2000, firmado entre a então
õecreiaria ae v ]as Püt)ligas e Vimar EletriHicação e Engenharia Ltda.., tendo por objeto a prestação de
serviços técnicos de manutenção, remodelação e ampliação do sistema de iluminação publica do
município de São Paulo (Área 5), no valor de R$ 2.456.1 64,84 (dois milhões, quatrocentos e cinquenta
e seis mil cento e sessenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos), pe]o prazo de ] 8 meses;

" ' ',. . 4) daanálisedoContraton'07/SVP/2000,firmadoentreaentão
secretaria ae v ias File)ligas e Consladel Construtora Laços Detectores, tendo por objeto a prestação de
serviços técnicos de manutenção, remodelação e ampliação do sistema de iluminação pública do
município de São Paulo (Área 5), no valor de R$ 2.456. 1 64,84 (dois milhões, quatrocentos e cinquenta
e seis mil cento e sessenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos), pelo prazo de 1 8 meses;

A primeira manifestação da Subsecretaria de Fiscalização e Controle:
comtatação de que, no orçamento que serviu de base para a concorrência, a taxa de BDlfoi

considerada em duphc.idade para os sewiços de ampliação, uma -vez que no valor do Tempo
unitário Padrão - TUP, que remunera esses serviços. jó está incluída uma ta)ta de BDI. O
)bjetivo dessas artólises joi a apuração e quantificação dos prejuízos resultantes dessas
rregularidades apontadas, conforme determinação do Excelentíssimo Senhor Conselheiro
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nçalves
calização

Relator" .
*10,a.( lj lívl É: L'..'E:l LF: :3:'= i.JZ.{}. METE)

/:çi.j={. A,:: i)í) b l: lsí;;)1lzaí;aD

TUP
TUP.

Tempo (/nffórío Padrão e demais infoma-:-- relatório da Auditoria, considerando a composição do
Te/npo {14zí/{írío Padrão seria de 26, 1 5%. s apresemaaas pela (.)agem, a taxa de BDI embutida no

H==';:='i;.:i:=:. =Kw:=':!,L l:U :H:l:s'Z=,S:==fg=, í11
A última manifestação da Auditoria no TC 1.583/00-50 foi a seguinte:

31:1' ZZ12Ü yw==.zz.:!'=.=:s:'::'=z=:un '
8ZZ=u;a,zz'ZH'ê:Z: ZH 8

:''\.

3 - CONCLUSÃO

No TC 1.584/00-13, a última manifestação da Auditoria deu-se nos seguintestermos

/;" ;h\..

seu último relatório o seguinte: No TC 1.585/00-86 a Subsecretaria de Fiscalização e Controle concluiu, em

seu último relatório, o seguinte: TC 1.586/00-49 a Subsecretaria de Fiscalização e Controle concluiu, em

''A nosso ver, não foram apresentadas fundamentações técnicas nas defesas em análise que
pudessem justi$car qualquer uma das irregularidades apontadas nos autos.

.4 vista disso, reiterados e rati$camos as informações às .Rs. 538 - 540 e 629 - 630, bem como
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) -valor calculado às Ps. 545 - 545v', de R$ 2.970,64 (data-baseju1/98), referente ao prejuízo
:ousado ao Erário pela majoração, a título de 'Eventuais', de 5% (cinco por cento) sobre os
PQIOFes medidos para os ser'uiços remunerados pelo TUP(Tempo Unitário Padrão).

opinou por sua não ocorrência, nos seguintes dizeresres de ilegitimidade passiva e preclusão, a Área Jurídica

Porém resta analisar a questão da 'preclusão Lógica' alegadapeto Ordenador da Despesa,

Im tinhas gerais, o Eng'. André Morteiro de Fazia, então Secretário de SVP, defende a tese
;egundo a qual o Tribunal de Contas do Município de São Parto não teria direto de
onsiderar irregular os Contratos em questão porque arquivou a Concorrência n'
)06/99/SVP, o que impossibilitaria a discussão de eventuais irregularidades nos Contratos
leia decorrentes. De acordo com a defesa apresentada:

Se o procedimento !icifatório restou .$rüo, sem impugnação até o seta término, a função
Junsdiciona! ' desta Egrégia Corte torna-se esgotada, tendo ocorrido, por comeguinfe, a

chamada preclusão lógica, não sendo mais possa'Pel o reexame da matéria nestes autos para o
fim cominado no procedimento especí$co

Vão há como acolher a tese da preclusão, que signi$ca a perda de oportunidade processual
ara agir, pela inércia ou intempestividade de seu exercício. O arquivamento da
concorrência n' 006/99/SVP se deu, única e exclusivamente, porque a licitação Joi ultimada,
não possibilitando que a mesma fosse anulada apesar da irregularidade comtatada. l)essa
forma, entendeu o 1. Conselheiro Relator que melhor seria devolver toda a análise da questão
'eferente à apuração do BDI em duplicidade quando da apreciação dos Contratos
:recorrentes da Concorrência n' 006/99/SVP

''3

E bem verdade que o Eng'. AYtdré Morteiro de Falto utilizou o principio da segurança
Jurídica para fundamentar a ocorrência da preclusão. No entanto. como poderia este E.
I'ributtal, sob o pretexto de assegurar a estabilidade das relaçõesjurídicas, manter Contratos
Inquinados de ilegalidade e, printcipalmente, capazes de gerar prejuízos ao erário?

Esta, aliás, é uma das preocupações de Cândida Rangem [)inamarco ao questionar o valor
absoluto. que o princípio da certeza jurídica recebe quando veriPcada a coisa julgada
material de determinada decisão. De acordo com o autor, em estudo que se encai)ca

perfeitamente ao caso, não hó como assegurar que injustiças, inconstitucionalidades e
legalidades se perpetuem Única e exclusivamente em razão da barreira da coisa julgada e,
consequentemente, em função da certezajurídica: ' '

)nde quer que se tenha uma decisão aberrante de valores, princípios, garantias ou normas
;uperiores, ati ter-se-ão efeitos juridicamente impossíveis e portanto não incidirá a
autoridade da coisajulgada material -- porque, como sempre, não se concebe imunizar eleitos
cuja efetivação agrida a ordem jurídico-constitucional'

)everas, o fenómeno da segurança jurídica, enquanto posto no ambito temporal, não pode
ltuar sobranceiro sobre o princípio da legalidade, da impessoatidade, da ivüisponibilidade
ia coisa pública e de igualdade, quando se tem presente relação jurídica de direitopllblico.

Assim, justamente para culminar ato inválido e proteger os interesses eleitos pelo sistema
'formativo, é que o decurso do tempo neste caso não é causa su:Êciente para tornar intocável a
situação dos Contratos em questão, devendo ser rejeitada a arguição de preliminar de
prectüsao.

''\

DestaÍorma, entendemos que as defesas não apresentaram jmti$cativas suficientes a alterar
] opinião anterior desta Assessoria pela irregularidade dos Contratos de n's. 004/SVP/2000:
1)05/SVP/2000 e 007/SVP/2000.

#'Preliminar -- ilegitimidade passiva
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Pretiminarmente, a alegada ilegitimidade
Pretendem os dependentes, Ps. 786,
responsabilidade para o controle
apontadas, como a duplicidade de BDI
pela Administração no âmbito de seu próprio

-veri$cação.exercida posteriormente em sede de controle externo não tem o condão, pelo
;implesjato de ser posterior, de impedir o reconhecimento da irregularidade dos atou

:omo jó mencionado na manifestação precedente desta 4JCE Jls. 754/755, as defesas
;omente retratam o desconhecimento das questões levantadas por este E. Tribunal. não se
nreocupamo, como bem ressaltou a Engenharia, em justificar a questão da incidência em

sta$eita, não há porque acolher a tese de ilegitimidade passa'pa da Comissão de Licitação
!, não é só, a declaração.constante às Ps. 711 do Sr. Jades Yamazato não afasta o
conhecimento prévio do problema.

outro lado, da atenta análise dos autos, veri$ca-se no TC n' 72. 001581-00-25, que o Sr.
ages Yamazato também integrou a comissão de licitação, consoante Ata de Reunião Geral
I' 005/aO, Ps. 1 44/ 1 46, e este não foi intimado para conhecer das irregularidades apontadas,
!m relação aos contratos em análise.

dos latos, era Diretor de ILUME, sugiro, s.m.j., seja intimado para a apresentação de
lusti$cativas, em prestígio aos princípios da ampla (ÍeÍesa. contraditório e devido processo

Ademais, a intimação do Sr. Jades Yamazato também atende a alegação dos defevidentes
quanto a responsabilidade da Divisão Técnica de Ampliação da Iluminação Pública(ILUME
[), eis que, a par de integrar a comissão, era diretor de ILUME.

;quanto à alegação de ilegitimidade pmsiva arguida pelo dependente André Morteiro de
azia, a época Secretário de Vias PÍtblicm, também não merece prosperar, isso porque é
:ediço que o Decreto-Lei n' 200/1967 já de$nia o ordenador de despesct como ''todcl e
qualquer autoridade de cujos atou resultarem emissão de empenho, autorização de
pagamento. suprimento ou dispêndio de recursos da União ou pela qual esta responda

No caso dos autos, o dependente praticou alas inerentes àfunção de ordenador de despesa e
agiu nessa qualidade, quavtdo, subscreveu o contrato indigitado como irregular.

Enquanto ordenador de despesa o dependente é o respomá'Pel por todos os fitos
administrativos decorrentes da despesa realizada.

' '\

4.ssim sendo há que se afastar a arguição de ilegitimidade passiva arguida pelos dependentes,
tanto da Comissão de Licitação, quanto do então Secretário à época dos fatos.

l)s argumentos trazidos pelas defesas em sede de aditamento jó foram objeto de detalhada
análise por esta ÀJCE na manifestação de.fls. 749/758, o queÍaço como minhas as razões lá
;onsignadas, no sentido de que não há preclusão, notadamente, quando cita ojurista Cãndido
iangel Dinamarco e conclui que o fenómeno da segurança jurídica, enquanto posto no
óbito temporal, não pode atear sobranceiro sobre o princípio da legalidade da
mpessoalidade, da indisponibilidade da coisa pública e da igualdade, quando se tem presente
ilação jurídica de direito público.

., reitero-se, justamente para culminar ato inválido e proteger os interesses eleitos pelo
tema normativo, é que o decurso do tempo neste caso não é causa suficiente para tornar

intocável a situação dos Contratos em questão, devendo ser rejeitada a arguição' de
preliminardepreclmão. ' ' ' ' "' a"''

Ass.lm, não há que se falar em preclusão da análise da irregularidade, até porque o
acompanhamento do processo licitatório se deu a luz das exigências formais relativas a +
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prazos e à publicidade.

«''. '",.='=:zZZ:l'Z$f;THZZHH $ 2
Ademais, a questão já comportou a manifestação de A UD$. 593.

-umpre obter»ar que analisa-se nestes autos o contrato que tem por escopo a prestação de

Vo entanto, a auditoria desta E. Corte de Contas corutatou que os referidos aditamentos
-quer abordaram o mérito da mcÜoração indevida dos referidos valores, o que, por si só, é
ousa, de ratificação das manifestações precedentes desta AJCE quanto à irregularidade,
também, neste aspecto. ' ' """-'

or todo o e)oposto, sugit'o, s.m.j., a intimação do Sr. games Yamazato, por ter integrado a
comissão de licitação e ser o Diretor de ILUME à época dos latos. Quanto à preliminar de
legitimidade passiva arguida pelos defertdentes, enterro que deva ser afastada pelas razões
lama expostas .e, no mérito, rali:Rco a conclusão constante às .Rs. 875, no sentido da
lrt'eguLaridade dos ajustes. ''

'3

No tocante ao mérito, a Assessoria Jurídica de Controle Extemo, opinou pela irregularidade
dos ajustes, sob os seguintes fundamentos: ' ' "''''
"TC n' 72. 001. 581. 00+25

lo que concerne ao prejuízo referente ao valor do TUP com o BDI embutido, teria sido
eduzida de R$,34.348,50 (data-base julho/98) para R$ 122,64 (data-base julho/98), assim,
'atijlco a mani$estaçãoprecedente desta AJCE, no sentido de que tal redução ocorreu porque
l Origem reconheceu a duplicidade do BDI e não aprovou orçamentos com acréscimo desse
Item (Ps. 711).

''lo que concerne ao acréscimo indevido de 5o%o(cinco pontos percentuais), a título de
Eventuais' , sobre os pagamentos dos serviços remunerados pelo TUP (fls. 741), veri$ca-se
}ue a cobrança desse percentual é indevida porque sebe somente para cobrir eventuais
alterações das quantidades estimadas no orçamento contratual ou para cobrir serviços
mprevtstos e o que por si só, já benta para a
:rregularidadedoquste. ' ' '' '"'''' '

'ldemais, a ÁUD comtatou que a referida prática ensejos um prejuízo quanti$cado de R$
639, ] 1 (seiscentos e trinta e nove reais e onze centavos), consoante se vê à .n. 870v'.

TC n' 72. 001.582-00+98

4. AUD apurou que não houve prejuízo aos co#'es públicos, no erLtanto, aponta impropriedade
(Fs. 293), já reconhecida por esta Assessoria {Ps. 297/298), no sentido de que com relação à
.nsu$ciência de recursos orçamentários empenhados, houve claro descumprimento ao
disposto no art. 60 da Lei Federal n' 4.320/94, pelo que rati$co a manifestação' pelaIrregularidadedoContraton'003/SVP/2000. ' ' ''

I'C 72.001.583-00J'S0 -- 72.001.584-00l'13

Vo tocante aos cona'aros 004/SVP/2000 e 005/SVP/2000, apesar de não se identiPcar
:onsoante manifestação de AUD que não ocorreu medição para as empresas em questão,

y
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TC 72. 001.586-00+49

) Contrato no 007/SVP/2000 consoante manifestação de AUD, apresentou prejuízo referente

539Vo r c'u ' ur com o BDI embutido, no valor de R$ 2.058,76 (data base julho/98), Ps.

H=$n;ZZBB$H$;HEZZZ«:
;etenta e sessenta e quatro centros).

: , zz :e:n l;ZZ 1? Z z::
Quanto à manifestação derradeira, a Assessoria Jurídica de Controle Externo assim se
pronunciou nos processos TCs 1.582, 1.583, 1.584 e 1.585: "' '---' -

Em manifestação anterior (fts. 424/428), esta Assessoria Jurídica de Controle E)eterno
concluiu pela irregularidade do Ajwte, tendo em vista a duplicidade do BDI dos serviços.

Á Procurai(»'ia da Fazenda À4unicipa! (Ps. 435/45 ]) opinou 'pelo acolhimento dos ajustes,
examinados' pelo reconhecimento dos efeitos .Pnanceiros e paü'imoniaís dos fitos

"'''\
manifestação conclusiam os presentes autos a esta .Assessoria Jurídica para atualização da

'al como exposto nos pareceres anteriores desta AJCE, resta presente o apontamettto
rejerente àprevisão de custos em duplicidade (BDI sobre os TUP's). ' '' "'

Z Sü$:U 1: mn."zzm zz
produzidos.' posto, opina pelo reconhecimento excepciona\ dos efeitos financeiros

concluiu: De outro lado, no TC 1.586/00, a Assessoria Jurídica de Controle Externo

iZ XEZI :ll;.z :;.==:c.==
;;ZF===1 =:u,z,:zz,z!:=.zr:g===u:=:{'
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Veste momento,oncornam os presentes autos a esta Assessoria Jurídica para atualização da

Ferido em vista que desde a última manifestação desta .ALCE não faltam acrescidos aos autos
!ualquerlbto ou informação nova, reitero as conclusões anteriormente alcançadas

â.nte o exposto, entendo que os apontameYttos de AUD -- a previsão de custos em duplicidade
Çl$nl sobre os IUP's). e a majoração.dos -valores medidos (5% a titulo de 'Eventuais')
mpedem o acolhimento doÀjuste analisado. ~ '' "- -- -'

)or .Rm, cabe consignar, que nos termos da apuração realizada pela .área Técnica deste E.
Frtbuttal durante. a execução cona'atucil, a previsão de BDI's em duplicidade não gerou

n'.970,64 (data-baseju1/98) de 5% sobre serviços medidos causou um prejuízo de RS

Já no TC 1.581/00, a Jurídica assim concluiu:

Em mini/estação anterior(Ps. 985/987), esta Assessoria Jurídica de Controle Externo
:onctuiu pela irregularidade do Ajuste, tendo em vista os apontamentos relativos aos centos
:m duplicidade e a majoração indevida dos valores medidos.

A Procuradoria da Fazenda Municipal(Ps. 989/990) opinou 'pelo acolhimento dos du.ates
;ob exame, ou. ao menos, pelo reconhecimento dos efeitos$nanceiros e pah'imortais dos arosexaminados

''3

Neste momento, retornam os presentes autos a esta Assessoria Jurídica para atualização da
naniÍéstação conclusiva(Ps. 1046)

Fenda em vista que desde a última manifestação desta ÀJCE não foram acrescidos aos autos
lualquerfato ou informação nova, reitero as conclusões anteriormente alcançadas

ante o exposto, entendo que os apontamentos de ÀUD - previsão de centos em duplicidade
(BDI sobre os TUP's) e a mcÜoração dos valores medidos (5% a título de 'Eventuais') --
.mpedem o acolhimento do Ajuste analisado.

Por Pm, cabe comigrlar, que nos termos da apuração realizada pela .Área Técnica deste E.
Tribuna! durante a execução cona'atual, a previsão de BDI's em duplicidade não gerou

)rejuizos, contudo,jutmqoração de 5% sobre serviços medidos causou um prejuízo de RS

. - - A Procuradoria da Fazenda Municipal propugnou pela regularidade da
concorrência e de todos os contratos dela decorrentes e, subsidiariamente, a aceitação dos efeitos Hnanceiros

''\\

A Secretaria Geral, por seu turno, pronunciou-se, na esteira da Assessoria
Jurídica, pela irregularidade dos ajustes, com a aceitação dos efeitos financeiros por eles praticados, ante a
ausência de constatação de prejuízo ao erário. ' '' ' ''---''

TC 1.581/00

'Antes de proceder à análise de Mérito, há de se veri$car a arguição de Preliminar
lançada pela PFM, que argumentou que não .foi cumprido o instituto do Devido Processo
l,egal, nem respeitado os Princípios do Contraditório e da Ampla l)eÍesa, interpondo,
unclusi'pe,AgravoRegimentaLRetido. ' ' ' ' '' "'-'

contudo, entendo que o pedido perdeu seu objeto, haja vista que as intimações
:fetivamente se concretizaram e os interessados tomaram ciência dos acréscimos
primo'?idos nos Autos, bem como protocolaram aditamentos às suas defesas, não
podendo assim prosperar o requerimento de nulidade por cerceamento de defesa. O que,
lté o momento, não .foi e:opresso pela d. PFM.

Assim, ad argumentandum fartam, o douto Procurador bem discorreu sobre o tema da
)brigatoriedade de cienti$cação do processo para que a parte interessada tenha a
)portunidade de contestar a acusação, cuja fundamentação este Assessor Jurídico não

+
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entretanto, o pedido expressado pela PFM, mesmo antes de se proceder às intimações
zqueridas, buscando justi$car o alegado cerceamento de de/esa para futurasúphca de
nulidade, é de /ato inadequado, haja vista assim redigido ipsis titteris: 'data vénia'.
)t$gura-se-nos indispensável que os responsáveis Legais e interessados sejam novamente
ntimados. mormente ante as conclusões agora colacionadas pelos órgãos Técnicos
dessa E. Corte. ' ' '' ' '

}ra, se o próprio d. Procurador, sem identi$car alguém especificamente, pede que os
'esponsàveis sejam giro, ' então, que jó /atam
iliLlgrigrnlsnls. intimados, estando portanto cientes do procedimento em tela, podendo: se
nslm o quiserem, acompanhar abertamente o andamento processual para prover a
defesa dos seus interesses e não h(l nos Autos nota que tenham sido obstados de exercer
esse direito.

)e outra forma, entendo que o acréscimo de manifestações dos Orgãos Técnicos desta
1lgrégia Casa, por não serem peças acusatórias* não torna indispensável ou obrigatória
ima nova intimação, ainda mais por serem unicamente Pareceres que analisaram e
comentaram justamente as delfesas apresentadas.

;em dú-vida, o Egrégio Tribunal de Contas do Município de São Paulo demonstra na
condução de seus aros e procedimentos obediência incondicional aos conceitos e normas
ie$nidas em nossa Carta Magna. sobretudo aos princípios que sustentam as Garantias
ios Direitos Inda-viduais e delfendem o Estado de' Direito Democrático.

)or isso mesmo, a concessão à parte interessada do direito de apresentar as suas
justi$cativas e oferecer a oportunidade de se de/arder, além de ser conduta regimental
}ue está evidenciada nestes Autos, não tendo sido negado, em momento algum, o acessoaos .A fitos.

.'q..

:ntão, certamente o encaminhamento de quaisquer e eventuaisjusti$cativas que venham
subsidiar os relatórios e pareceres preopinantes, na busca de melhor esclarecer o
assunto objeto de análise, sempre será bem decepcionado por estes Orgãos Técnicos.
Neste exala sentido se manifestou o egrégio Superior Tribunal Federal -- STF-- ao editar
l Súmula VincuLante n' 14 que aborda o tema da ampla delfesa de modo mais abrangente

nda, garantindo a advogados acesso a provasjá documentadas em autos de inquéritos
l)oficiais que envol'Pam seus clientes, inclusive os que tramitam em sigilo, e que (iiz o
se gu ante :

! direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de
prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com
competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de de/esa

-ogicamente que, garantida esta oportunidade de manifestação, como defatoloi, ainda
!ue nào exercida por inércia das partes interessadas, não há que se'.falar em
=erceamento de defesa

Fal ideia pode.ser lfacilmente constatada pela mera leitura do requerimento anal da
manifestação da PFM, que diz: Isto posto, à -vista dos no-vos elementos compulsado aos
lutos, esta Procuradoria, em atendimento aos princípios do devido processo legal, do
:ontraditório e da ampla defesa, na .forma do contido no artigo 5', LV da Constituição
Federal, requer se digne V. Exa. determinar nQ)!a..i!!!!zlgçêe. dos responsáveis legais
l)elos fitos sob exame, de sorte que, tomando ciência do processado a parar deÍls 457,
!m especial dos pareceres lançados pelos Orgãos Técnicos dessa E. Corte, cottforme.Rs.
}87/493, possam, em o querendo, apresentar suas de.feias. (Gri.fo e negrito nosso)

Saliente-se que, após tais.argumentações,.sobrevieram as intimações requeridas, o que,
por si só, cÜasta o alegado cerceamento de defesa, que aqui é. neste momento: debatido

.g
\
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or estas razões, reduto as alegações de Preliminar arguidas pela d. Procuradoria da
' azettda Municipal, .por entender não ter se caracterizado o cerceamento de defesa nem
Itl/ração ao princípio do contraditório. '-- -' '' ''l-

;.IE;l)n====,= '=i=;;,z:'= ; 1'=,ç=s.===.z=:
e que, conforme atestado pelo próprio Engenheiro Jades Yamazato, membro dct

-omissão de Licitação e Diretor de Di-visão Técnica ILUME 1, é inegável o
econhecimento da existência da irregularidade apontada, assim dizendo Esta Divisão
. écnica havia expressado à época o conhecimento da duplicidade do BDI.

)ra a alegação de inexistência de prejuízo não clfasta a ilicitude praticada e
'econhecida pelo próprio membro da Comissão de Licitação, haja vista que, pela regras
:ditalícias, se algum serviço remunerado pelo TUP .fosse medido, a diferença de valores
10 preço seria inequívoca. ''.

Da mesma maneira, a simples manutenção do índice em duplicidade, na fase licitatória,
pode ter alterado o cálculo para a elaboração de propostas de outras concorrentes.
'estringindo a competitividade. ' ' ' ' ''' ' "'-'

Além disso, Pcou comprovado o prejuízo causado ao erário público ao majorar
ndiscriminadamente em 5% os pagamentos sobre os serviços medidos. a título dee'pontuais.

:informe ucposto pela Coordenadoria de Fiscalização, jls. 981, a existência de uma
verba (eventuais), no. orçamento licitado e contratado causou prejuízo ao erário pela
najoração de 5%(cinco por cento). ' ' ''
;egundo bem esclarecido pela Assessoria Jurídica, Ps. 985, não é possível excluir da
'esponsabiLidade os Srs. James Yamazato e Ándré Morteiro de Lazão, haja pista serem,
'especti'parente, membro da Comissão de Licitação e, ainda, Diretor de llume e. o
segundo, Ordenador de Despesa

A Secretaria Geral, Ps. 994, Íoi$rme em atestar que, além das funções desempenhadas
f)elo Sr. Jades Yamazato na Administração Pública, o mesmo tem formação técnica
oro$ssional de engenheiro etetricista, que o habilita a discernir sobre questões
:speciPcas da contratação, não cabendo às alegações subjetivas de que desconhecia as
Irregularidades ora constatadas.

:

todo o exposto: optno, s- m.j., pela irregularidade do Contrato n' 002/SVP/2000, cujo
)bjeto é a prestação de serviços técnicos de manutenção, remodelação e ampliação do
;istema de iluminação pública instalado no Município, armado com a Companhia Técnica de
Engenharia Elétrica Lida

TCs ].582, 1.583, 1.584, 1.585 de 2000:

Vo mérito, melhor sorte não assiste às defesas apresentadas, pois, con/orbe $cará
demonstrado, Pcou plenamente caracterizada a ocorrência de infringência a Legislação
zm vigor que regula a matéria de contratação por entes federativos.

=)corre que a Lei Federal n' 4.320/94, que estabelece Normas Gerais de Direito
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos
Estados, dos Mlunicípios e do Distrito Federal, diz em seu artigo 60 que:

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho

C) empenho será formalizado no documento 'Nota de Empenho 4do qual constará o
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nome do credor, a especi$cação e a:importância da
'tecessãrios ao controle da execução
programação $nanceira

Sãolinalidades do empenho:

- Pomar um compromisso. Por isso é sempre prévio em relação à despesas

consta da classtPcclçao orçamerltát{ ; zados serão apropriados às despesas, pois dele

assegurar que o crédito próprio comporte a despesa. Depois da sua emissão. o saldo
disponível para assumir novos compromissos J'ica diminuído de seu valor;
- servir de base à liquidação da despesas

contribuir para assegurar a validade dos contratos, con-vênios e outros ajustes
financeiros, mediante sua indicação obrigatória em uma das cláusulas essenciais dessestermos

'or isso, devidamente atestado pela Equipe de Fiscalização, a /alta de recursos
)rçamentários empenhados, além de configurar uma ilegalidade, comprometeu a

segurança s o !alusacicolexaoso'sindependentemente de e.felino prejuízo em risco as

)or todo o expostos, opina, s- m.j. , pela.irregularidade do Contrato n' 003/SVP/2000, cQo
bjeto é a prestação de serviços técnicos de manutenção, remodelação 'e 'ampliação do
;istema de iluminação pública imtalado no Município. '' r ''''''' "
TC 1.586/2000:

''\

No mérito, melhor sorte não assiste às defesas apresentadas, pois, conforme $cará
demonstrado Pcou plenamente caracterizada a ocorrência de in:fringência a Legislação
em vigor qzle regz//a a malária. ' ' "'

e que, conforme atestado pelo próprio Engenheiro games Yamazato, membro da
-omissão de Licitação e Diretor de Divisão Técnica -- ILUME ], é inegável o
'econhecimento da existência da irregularidade apontada, assim dizendo Esta Divisão
'écnica havia expressado à época o conhecimento da duplicidade do BDI.

)ra a alegação de inexistência de prejuízo não afasta a ilicitude praticada e
econhecida pe.lo próprio membro da Comissão de Licitação, haja pista que pelas

'egras editalícias, se algum serviço remunerado pelo TUP lfosse medido, a diferença de
labores no preço seria inequívoca. '-"'-'' ' ''J-' '''v

Da mesma maneira, a simples manutenção do índice em duplicidade, na .fase licitatória,
pode ter alterado o cálculo para a elaboração de propostas de outras concorrentes.
restringindo a competitividade.

Além disso. Pcou comprovado o prejuízo causado ao erário público ao majorar
ndiscriminadamente em 5% os pagamentos sobre os serviços medidos, a título deeventuais

:informe exposto pela Coordenadoria de Fiscalização, Ps. 670, a existência de uma
''rba (e-ventuais) no orçamento limitado e contrata(io não autoriza a Administração a
lamentar linearmente o valor dos serviços medidos. '

egundo bem esclarecido pela Assessoria Jurídica, Ps. 674, não é possível excluir da
'esponsabilidade os Srs. games Yamazato e André Morteiro de Lazão, hcÜa vista serem,
'especti'?agente, membro da Comissão de Licitação e, ainda, Diretor de llume e. o
segundo, Ordenador de Despesa

4 Secretaria Geral, /is. 682, lfoi Prme em atestar que, além das funções desempenhadas
pelo Sr. Jades Yamazato na .Administração Pública, o mesmo tem formação técnica

h
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pro$ssional de engenheiro eletricista, que o habilita a

specí$cas da contrat :Instaladas. bendo às alegaçõessubjethas de que desconhecia as

Hl=f'!y;i: :;\ u:XHSãlTl::l IHhl$Fá $g 'h

E o relatório

Voto

Primeiramente, informo que existem solicitações do Ministério Público sobre
o anaamento aos processos sobjulgamento e decisão a ser alcançada por este Tribunal. ' ' ' ' '

''>

Desde então, é desta maneira que a Prefeitura vem procedendo: contratações
pma a prestação aos serviços de iluminação pública, envolvendo a manutenção, operação e ampliação de rede.

setecentos e noventa e quatro mil e noventa e nove reais e dezesseis centavos), encerrou-se em 30/09/201 7. O
Edital da licitação e o contrato são analisados por este Tribunal de Contas, nos autos dos TCs 2.243/1 1-90 e

n..,l- --'.. . ......- : O Contrato 3/201 8 (decorrente da PPP da Iluminação), atualmente em vigor,
firmado entre a Secretaria Municipal de Serviços e Obras e o Consórcio Iluminação Pau istana SPE Ltda. no y
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.g\ux, &pclo à FisçailzaÇãc

valor de R$ 6.936.840.000,00 (seis bilhões, novecentos e trinta e seis milhões, oitocentos e quarenta mil reais),
pelo período de 20 anos, é analisado no TC 2.297/1 8, sob a Relatoria do Conselheiro João Antonio.

@TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IS0 9001@
Dito isso, passo à matéria em julgamento

' :$
.,. " ' ., ' , Em 30 dejunho de 1999 foi respondida à consulta afimlativamente, no sentido

qãlz
!nergia elétrica.'' ' ' '"' ''' '

da referida licitação.
Determinou, por Him, que fosse realizado pela Auditoria o acompanhamento

''h

alcançada foi no sentido da regularidade do ceHame, nos seguintessdo eresnica lll (folhas 32/39), a conclusão

rlo procedimento de $scalização que teve por objetivo acompanhar a licitação em
'eÍerência' , ''...desde a abertura dos envelopes da habilitação"''até a
idjudicaçao/homologação, comparecendo às sessões publicas como obsenador dosÍatos. . . " ,

.não conistatamos quaisquer irregularidades, principalmente no que se refere aos prazos e
' publicidade das exigências formais, praticadas pela Comissão Licitatória'' (ft. 39) , ou seja,

lão foram detectadas irregularidades sob o aspecto jurídico legal. '' W. 43).

H==S::::=Í,SH;",:,.=SFÊ=:1=;=.:t=== :;w::g;,&?U {== !=
l-Não conta do edital a limitação da idade dos equipamentos a serem utilizados para os

serviços objeto da licitação, o que poderá comprometer a presteza, a segurança e a eficiência
la execução desses serviços

2-Não consta do edital a minuta do contrato, contrariando o disposto no art. 40, $ 2', incisa f
23
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FI Ro

Crist
Auxilia

onçalves
íscalizaçao

0

lli, da Lei Federal n' 8. 666/93 e suas alterações posteriores.

l-Não foram estabelecidos no edital critérios objetivos para aplicação dos multiplicadores
indicados no subitem 3.2 da Seção 2, para remuneração dos serviços de ampliação.

Despesas Indiretasy' ' ~' ' '' '

OHtciada, a Secretaria de Vias Públicas apresentou os seus esclarecimentos

. ': - , --' '- Em resposta à determinação de quantificação dos prejuízos causados pela
apitcaçao ao UJ-)i (#ene7lczo de Despesas /nd//"eras0 em duplicidade, a Engenharia, concluiu que "...nâo nos é

impossibil dadejustiHcada da seguinte forma: e caio... " (relatório (le fls. 227 - 231), sendo essa
''b

para efeito de orçamento da Prefeitura, o -valor adorado do TUP (Tempo Unit(iria Padrão)
em parcelas englobarldo BDI(Bene#cio de Despesas Indiretas) e lucro, pois fot resultado de
concorrência que a Eletropaulo realizou em 1984. No entanto, não temos iviformações
disponíveis de quais são esses valores. TatÍato nos impossibilita quanta:$car qual seria o 'valor
!m duplicidade da parcela do BDI(Bene$cio de Despesas Indiretas). '' (R. 2'3QÜ.

Diante dessa informação, em 19.04.2002 (fl. 239), a Secretaria Geral.
LFttmando que '' . .. o presente acompanhamento atingiu a suafinalidade, porquanto o certame restou ultimado
e os e/e/nenfos re/evanfes de anó/íse/adoram co/fgfdos ", e, considerando a conclusão alcançada nos autos, no

illlWWl$ \r;i:; xu riiuiBI #
desmembrados, passarão doravante a ter o seu processamento independente.'' '' ''' "'-'""' '" n'""''

do presente processo. Em atenção à proposta da Secretaria Geral, foi detemiinado o arquivamento

individualmente nos processos que cuidavam das análises das 6 (seis) contratações geradas pela Concorrência
6/99, após a apresentação do TUP (tempo unitário padrão) e demais informações da Origem.

'''\

Diante disso, em 19 de agosto de 2008 foram desarquivados os autos e

encaminhados pa9/SVP bsecretaria de Fiscalização e Controle a flm de que dessem continuidade à análise da

A Assessoria Jurídica de Controle Extemo assim se pronunciou

Estes autos têm como objetivo acompanhar o procedimento licitatório, 'in loco'. desde a
abertura dos envelopes da habilitação até a adjudicação/homologação" . Dessa jot'ma,
!atendo que o presente processo se encontra suficientemente instruído, não hmendo qualquer
apontamento no sentido da irregularidade do procedimento licitatório.

Vo tangente aos questionamentos referentes à análise do edital, dos aspectos de engenharia
io Imtrumento Convocatório, entendo que os mesmos não constituem objeto pr(5prto destes
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© mq :ut: ,." :l «. ::;m.
au/os e ./eram debatidos, inc/usíve, guanro a even;vais pre/z/&os .Pnanceíros gerados, ?zos

I' '"''

l sos acompanhantes, que tratam dos Contratos decorrentes da licitação' aqui

TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IS0 900]

A Secretaria Geral, por seu tumo, concluiu:

1...)De acordo com as observações minuciosas trazidas aos Autos, não se pode perceber
a irregularidade que pudesse macular o Certame, tanto é assim que o mesmo teve seu

formal desenvolvimento até chegar ao seu termo .anal, dando origem a contratos que também
estão sendo apreciados em outros processos que tramitam com este.

or todo exposto e na esteira dos Orgãos Técnicos opinantes, entendo, que o presente TC
1.584/99-66 cumpriu sua $nalidade, haja vista, após devidamente imtr'uído, não ter sido
3mpro'dado nenhum apontamento de irregularidade no Procedimento Licitatório da
:oncorrência n' 06/SVP/99. cujo objeto é a prestação de ser-viços técnicos de manutenção,
'emodelação e ampliação do sistema de iluminação pública. " ''-'

bwWBli=,:R 3 ;1EU Uf
o p'ejuízo referente ao valor do TUP(Tempo Unitário Padrão) com o BI)l(Bens.vício de

Z)espesczs ]lzdireras0 embu/ido, Joí reduzido de R$ 34.348,5a [trinta e quatro mi] trezentos e

quarenta e oito reais e cinquenta centavos] (ídara-base./zl/#a/98D para .R$ /22, ó4lcento e vinte
e dois reais e sessenta e quatro centavos (2íara-base ./u//za/98D. d redução ocorr eu porgzze a
)rirem reconheceu a duplicidade do BDI(Benefício de Despesas Indiretas) e não aprovou
)t'çamentos com acréscimo desse item (fls. 711). No que concerne ao acréscimo indevido de
5% (cinco pontos percentuais,), a título de 'Eventuais ', sobre os pagamentos dos serviços
remunerados pelo TUP (Tempo Unitário Padrão -ds. 74 ],), verídica-se que a cobrança desse
percentual é ande-vida porque serve somente para cobrir e-ventuais alterações das quantidades
:stimadas no orçamento conüatual ou para cobrir serviços imprevistos e nunca de-veria

empenhados . ' '

2- No Conüato n' 03/00 (TC 1.582/00-98), Himlado com a empresa Socrel Construtora
Técnica de Redes Elétricas e de Telecomunicações Ltda., no valor de R$ 1.962.300,67 (um
milhão, novecentos e sessenta e dois mil e trezentos reais e sessenta e sete centavosj-- Área 2,
a Auditoria concluiu que "JVão /louve pre/u&o aoi co/iei pzíZ)/ecos. ]Vo en/arzro, mande/7zos a

-mpropriedade referente a insu$ciência de recursos orçamentários empenhados,
iescumprindo o disposto no art. 60 da Lei Federa! n' 4.320/94.'' ' ' '

3' No Contrato n' 04/2000 (TC 1.583/00-0), no valor de R$ 2.456.164,84 (dois
milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil cento e sessenta e

l)U l \\ v É)

quatro reais e oitenta e
quatro centavos) - Área 3 e no Contrato n' 05/2000 (TC ] .584/00-1 3) -- Área 4, no valor de

25
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© TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IS0 9001

R$ 2.456.164,84 (dois milhões, quatrocentos e
quatro reais e oitenta e
Start Engenharia e
tocante aos contratos 004/SVP/2000 e
de que nenhum serviço remunerado
entendemos que, para os
do BDI (Bene$cio de
Unitário Padrão.
(1)epartamento de

''b

tem:::'"«.'..; -.; ~"..;, ':/=:'= =:S: li: =:1=:,;':=.=='"':1:.='=1ZIÍ:.:=:

z.,..=,Zz==.É,:,SZJ=;.='.==,=='s;;==z : :çmz

$#glcKI,=zzU iiz izzaisz
los efeitos financeiros produzidos .
(. . .)

'')

Sobre o Contrato 7/2000, nos termos da apuração realizada pela Área Técnica durante a
-xecução contratual, a previsão de BDI's(Bene$cio de Despesas Indiretas) em duplicidade
/?Zío Feroz/ p/ e7z/ízos. Conrzldo, a m({/oração de 5% [cinco pontos percentuais] sopre

':'"'
serviços

medidos ca oz/ z/ma dgêre/zça a ma/x de .R$ 2.970, ó4 [dois mi] novecentos e setenta reais e
sessenta e quatro centavos] Í2Za/a-óme./zzZ/980.

©
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1=1 n ' ..,. ,.#Ç1?71".":1 Fi..-'

@

Conforme se infere do relatado, remanesceu a insuficiência de recursos à

EE:l:llEF3ST l:llrt:==i='=.=.=::":= 'âl=i:; ;::n':
As constatações nos contratos 2 e 7 de 2000, de diferenças a mais, em razão da

mayoração de 5% (cinco pontos percentuais) sob/"e sewíços medidos, igualmente não' possuem o condão de
macular !gda.a.ÇQ!!üêlêçãg, uma vez que podem ser objeto de detemtinação à Origem no sentido de renosipãO
dos referidos valores aos coâ'es municipais, devidamente atualizados. ''' -' ''r'''r"

Diante do exposto, com amparo nas manifestações da Subsecretaria de
Fiscalização e Controle, da Assessoria Jurídica de Controle Extemo e da Secretaria Geral, cujos fundamentos
adoto como razões de decidir, conheço da consulta fomiulada no TC 3.599/98-75 e, no mérito, julgo-a
prqudicada, pois Já respondida à época do questionamento, no prazo regimental, e atendida a determinação deanálisedalicitação. ' ' ''""''-'

] ' '' ' Igualmente, com fundamento nos pareceres unânimes da Auditoria, da
assessoria Juridtca de Controle Externo e da Secretaria Geral, julgo regulares o Edital e o procedimento

5, 6 e 7 detatório da Concorrência Ro 06/1 999 da então Secretaria de Vias Públicas e irregulares os Contratos n' 2, 3, 4,

Ainda com amparo nos mesmos pronunciamentos, acolho os efeitos

Controle Extemo e pela Secretaria Gemi, "a execução dos ajustes já foi encerrada, sem que se tenha notícia ou
constatação ,da ocorrência de prquízo ao erário", sendo outrossim, necessária a preservação e segurança das
relaçoes :jurídicas já consolidadas, com exceção dos valores de R$ 639,11 e RS 2.970.64 indicados pela
Auditoria como pagos a mais nos Contratos 2 e 7 de 2000 e que, portanto, configuraram prquízos ao erário.

Nesse sentido, no tocante aos valores não acolhidos relativos aos Contratos
z/uu e //uu, respectivamente, determino seja Oficiada a Origem a Him de que adore as medidas necessárias para
ressarcir aos comes municipais as quantias de R$ 639, 1 1 (seiscentos e trinta e nove reais e onze centavos- data
base:juu98) e R$ 2..970,64 (dois mil novecentos e setenta reais e sessenta e quatro centavos -- data basejul-98),
devidamente atualizadas, decorrentes das seguintes constatações de Auditoria, já expostas anteriormente neste
voto e reiteradas a seguir:

'.:-... - - ' 'l-Quanto ao Conüato 2/2000: ''a mcÜoração dos valores medidos (5%
[cinco pontos percentuais] a /ífu/o de 'Evenfuafs 1) r..J sobre semíços medidos causa/zdo ama díáere/zça a /zzai.r
de R$ ó39, // [seiscentos e trinta e nove reais e onze centavos] áaa/a-base./z{/./98D. " ''

.... .....' ,- "2- Sobre o Con//"a/o ;'720a0. "a m(#o/"czçõode 5%]cinco pontos percentuais]
sobre Serviços medidos cazziou uma deáerença a mais de R$ 2.970,ó4 [dois mi] novecentos e setenta reais e
sessenta e quatro centavos] Óaara-base./zl/./98P. "

Determino, ainda, a expedição de Ofício ao Ministério Público do Estado de
São Paulo, encaminhando-se cópia do relatório e voto, em resposta às solicitações constantes nos autos.

Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 02 de outubro de 2019
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TRIBUNAL DE CONTAS UO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IS0 9$01

Processo TC/001586/2000
(Tramita em conjunto com os TC/003599/1 998, TC/001581/2000, TC/001582/2000.

TC/001 583/2000, TC/001 584/2000, TC/00 1 585/2000 e TC/008584/1 999)

(3.061' S.0.)

' '\

CERTIFICA
que, em sessão desta data, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor

Conselheiro JOGO ANTONIO, o Nobre Conselheiro EDSON SIMOES, após

o relato da matéria, julgou irregular o Contrato 7/SVP/2000.

Certiíico, outrossim, que o Nobre Relator acolheu os efeitos financeiros do

ajuste, notadamente porque, confomie anotado pela Auditoria, pela
Assessoria Jurídica de Controle Externo e pela Secretaria Geral, "a execução

dos ajustes já foi encerrada, sem que se tenha notícia ou constatação da

ocorrência de prduízo ao erário", sendo, outrossim, necessária a preservação

e segurança das relações jurídicas já consolidadas, com exceção do valor de

R$ 2.970,64 indicado pela Auditoria como pagos a mais conHlgurando,

portanto, prejuízo ao erário.

Certiüico, também, que Sua Excelência, relativamente ao valor não acolhido,

determinou que sda oãciada a Origem a íim de que adote as medidas

necessárias para ressarcir aos cones municipais a quantia retrocitada - data

base jui/98, devidamente atualizada, deconente da seguinte constatação de

Auditoria: "2- Sobre o Contrato 7/2000: "a majoração de 5% sobre serviços

medidos causou uma diferença a mais de R$ 2.970,64 (data-base jul./98)."

Certifico, ademais, que o Relator determinou a expedição de Ofício ao

Ministério Público do Estado de São Paulo, encaminhando-se cópia do
relatório e voto, bem como do Acórdão a ser alcançado pelo Egrégio Pleno

desta Casa de Contas, em resposta às solicitações constantes nos autos,

seguindo-se o arquivamento do feito, cumpridas as formalidades legais.
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Processo TC/001586/2000 Certidão n. 02

Certinico, ainda, que, na fase de votação, Excelentíssimo Senhor Conselheiro

ROBERTO BRAGUIM - Revisor requereu vistas dos autos.

02 - outubro - 2019

.$1i2:.S.hü .$-êã::::"
Coordenadora Chefe Processual

.

''x

/amc

Cód - 022V (Versão 02)
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, :#$'$11.üilk} l lTRIBUNAL DE CONTAS DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
iS0 9001

:!cn/stQ t.J l í.d .a.L'vl:.l!.{bi: S (.} . Z,'. i-l i:

/\UX. /i.l)0 0 ê3 Pisei!. ZãÇ3C:

Processe TC/001586/2000
(Tramita em con)unto com os TC/003599/1 998, TC/001581/2000. TC/001582/2000
TC/001583/2000, TC/001 584/2000, TC/001585/2000 e TC/008584/1 999)

(3.062' S.0.)

CERTIFICO

que. em sessão desta data, o Excelentíssimo Senhor Conselheiro

ROBERTO BRAGUIM -- Revisor requereu ao Egrégio Plenário, nos termos

do artigo 1 72, inciso 111. combinado com o artigo 1 82. ambos do Regimento

Intemo desta Corte, adiamento do prazo para devolver o processo epigrafado,
o que foi deferido.

9 - outubro - 2019

.jânhü'ó '"..."
Coordenadora Chefe Processual''h

/sm
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TRiBtJNAL OE CONTAS DO WUNiCÍPiO nE SÃO PAULO

'l!#ÉÊÉ} GABINETE DO CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE ROBERTO BRAGUIM

ITEM l-TC. Ro. 8584-99

Interessada: Secretaria de Vias Públicas

Secretaria de Infra Estrutura Urbana - SIURB).
SVP (atual

Objeto: ACOMPANHAMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO -

Concorrência 06/Svp/99 - Acompanhar o processo licitatório

"in loco", desde a abertura dos envelopes da habilitação até a
adjudicação e homologação, comparecendo às sessões
públicas como observador dos fatos da Concorrência

06/SVP/1999, cujo objeto é a prestação de serviços técnicos
de manutenção, remodelação e ampliação do Sistema de
Iluminação Pública do Município de São Paulo, divididos em
seis áreas(JT), conforme determinação do parecer, à fl. 95, do
TC no 72.003.599.98-75.

.'""'''\,

ITEM ll-TC. no. 1581-00

Interessada: Secretaria de Vias Públicas - SVP (atual

Secretaria de Infra Estrutura Urbana - SIURB) e Companhia
Técnica de Engenharia Elétríca.

Objeto: ANALISE - CONTRATO NO 002/SVP/2000
Valor: R$ 3.262.002,40.

Área l

Cód. 013P (Versão 02)
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ITEM lll-TC. no. 1582-00

Interessada: Secretaria de Vias Públicas - SVP (atual

Secretaria de Infra Estrutura Urbana - SIURB) e Socrel

Construtora de Redes Elétrícas e Telecomunicações Ltda.

Objeto: ANALISE - CONTRATO NO 003/SVP/2000 - Área 2

Valor: R$ 1.962.300,67

ITEM IV-TC. no. 1583-00

Interessada: Secretaria de Vias Públicas - SVP (atual

Secretaria de Infra Estrutura Urbana - SIURB) e FM Rodrigues e
Cia Ltda.

Objeto: ANALISE - CONTRATO NO 004/SVP/2000 - Área 3
Valor: R$ 2.456.164.84.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE ROBERTO BRAGU}M
IS0 900 1

3

ITEM V-TC. Ro. 1584-00

Interessada: Secretaria de Vias Públicas - SVP (atual

Secretaria de Infra Estrutura Urbana - SIURB) e Start
Engenharia e Eletricidade Ltda.

'q..

Objeto: ANALISE - CONTRATO NO 005/SVP/2000 - Área 4

Valor: R$2.275.580,69.

ITEM Vl-TC, no. 1585-00

,''''\ Interessada: Secretaria de Vias Públicas - SVP (atual
Secretaria de Infra Estrutura Urbana - SIURB) e Vimar
Eletrificação e Engenharia Ltda.

Objeto: ANÁLISE - CONTRATO NO 006/SVP/2000 - Área 5
Valor: R$2.746.502,40.

Cód. 013F (Versão 02)
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l

ITEM Vll-TC. Ro. 1586-00

Interessada: Secretaria de Vias Públicas - SVP (atual

Secretaria de Infra Estrutura Urbana - SIURB) e Laços
Detectores e Eletrõnica Ltda.

Objeto: ANALISE - CONTRATO NO 007/SVP/2000 - Área 6.
Valor: R$2.125.235,56.

'=

Relator:
Revisor

Conselheiro Edson Simões.
Conselheiro Roberto Braguim

DECLARAÇÃO DE VOTO
')

De início registro que o TC no. 3599-98, de
minha Relatoria, que integra o Voto do Relator, já foi julgado pelo
Pleno desta Corte, conforme Acórdão de fls. 95/96, nada mais tendo
a ser apreciado. Atenho-me, assim, aos demais processos trazidos a
julgamento, o que faço a seguir
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IS0 900 1
© TRIBUNAL DE CONT.4S DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE COBERTO BRAGUIM

No TC. Ro. 8584-99 - Item 1, acompanho o

Relator para Julgar Regular a Concorrência no. 06/SVP/99, haja
visto não ter sido comprovado qualquer apontamento de
irregularidade. No que se refere ao parecer elaborado pela
Assessoria Técnica - Engenharia, que constatou equívoco em
duplicidade da parcela do BDI, entendo que tais apontamentos

foram objetos de análise nos processos específicos que tem
tramitação conjunta com o presente, e serão neles apreciados na
sequência.

.'''h

Nos TCs. nos. 1581-00-Item ll;
1582-00-Item 111; 1583-00-Item IV; 1584-00-Item V;
1585-00-Item Vl; e 1586-00-Item Vll, que apreciam os
Contratos Ros. o02, 003, 004, 005, 006 e 007/svp/2000,
decorrentes da Concorrência no. 06/SVP/99, não acolho,
em todos os Autos:

-'''\

1-) A Preliminar de Nulidade, com base nas
manifestações da Secretaria Geral e Assessoria Jurídica desta
Casa, por cerceamento de defesa requerida pela Procuradoria da

Fazenda Municipal, pois entendo que não foram violados os
princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório,

F

Cód. 013F (Versão 02)
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corolário do devido processo legal, incisos LIV e LV, da
Constituição Federal de 1988i, considerando as intimações e
manifestações preliminares e de mérito de todos os
Responsáveis e Ordenador da Despesa indicados nos presentes
autos.

2-) As Preliminares de Ilegitimidade
Passiva e de Preclusão suscitadas pelos integrantes da Comissão

de Licitação- Cecília Aparecida de Meneses, Paulo Candura, Adilson
Panunto Castelo, Joaquim da Salva Boaventura e James Yamazato, e

pelo Secretário de Vias Públicas, à época, André Monteiro de Fazio,
com apoio nos pareceres da Assessoria Jurídica, posto que a par de
terem sido indicados como Responsáveis em razão das funções
assumidas enquanto membros da Comissão Licitatória e Ordenador

de Despesa, manifestaram-se em ambiente de contraditório e ampla

defesa nos autos, oportunidade pela qual puderam aduzir suas
alegações no afã de refutar as infringêncías lhes foram imputadas,
assumindo a posição de sujeitos processuais destinatários diretos da

Decisão a ser asseverada pelo Pleno desta Corte de Contas, nos
termos do artigo 3o, $1oz, cumulado com os artigo 413 e artigo 51, g

'3

=

'LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; LV - aos litigantes, em
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os
meios e recursos a ela inerentes;

'Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta
mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada
em estrita confomiidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalídade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos. (Redação dada pe]a Lei n' 12.349, de 201 0) $ ] o É vedado aos agentes públicos: 1 - admitir, prever,
incluir ou tolerar, nos aios de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrmlam ou ftustrem o seu
caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão
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TRIBUNAL DE CONTAS DO IWUNICÍplO DE SÃO PA'ULO

GABINETE DO CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE ROBERTO BRAGUIM
IS0 9001

3o4, da L

com artigo 116 e parágrafosõ, do Regimento Interno desta Corte
entre outras normas atinentes. Ademais, no caso em evidência, não
há que se fa la r em preclusão em razão da Área Auditora terá

supostamente constatado infringência em momento posterior aos
relatórios iniciais, posto que inexiste norma jurídica que respalde tal

pretensão, sendo que a atividade processual administrativa a qual
veicula as atividades de Controle Externo no caso desta Corte,
mormente aquelas alinhadas pelo artigo 70 e 71 da Constituição
Federal de 19887, a par do corolário da legalidade, sofre igualmente

,:::leal il i; $111::11i X!.:u: ::::n :üEh
vinculada.". Administração não pode descumprir as nonnas e condições do edital, ao qual se acha estritamente

' "Art. 1 05 - São partes.do processo as pessoas sujeitas à jurisdição do Tribunal.
Art. 1 06 - As partes poderão ingressar no feito quando:
1 - intimadas nos termos deste Regimento;
11 - quiserem recorrer de decisões ou acórdãos

Cód. 013F (Versão 02)
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a incidência dos princípios da verdade material e da oficiosidade.
ambos voltados para a consecução do proeminente interesse

público. Nas palavras de Fernão Borba Franco8: "(...) o conteúdo do

princípio da chamada verdade material é o de que no processo

administrativo a cognição deve ser ampla, a fim de apurar a verdade

relativa dos fatos com o maior grau de aproximação possível.(...)".
No que se refere à oficialidade, anota Hely Lopes Meirelles9: "(...)
atribui sempre a movimentação do processo administrativo à
Administração, ainda que instaurado por provocação do particular;

uma vez iniciado, passa a pertencer ao Poder Público, a quem
compete seu impulsionamento, até a decisão final

No mérito, como o Relator. com base nas
manifestações das Áreas Técnicas deste Tribunal, sobretudo
considerando: 1-) Previsão de Custos em Duplicidade referentes

ao BDI sobre os TUP's - Tempo Unitário Padrão, induzindo, ao
mínimo, a adoção de preço maior pelos Proponentes, o que não
obstante infringir o artigo 3o, glo, inciso 1, da Lei no 8666/93to,

'x

controle extemo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual
compete( . . .)"

8 FRANCO, Femão Borba. Processo ,4dPzínfsfra//vo. São Paulo: Aftas, 2008. p. 48.

' MEIRELLES, Hely Lopes. Z)frei/o .4clhfn/sü'affvo Braii/e/ro. 33. ed. São PauJo: RT, 2007. p. 688.

'Art. 3' A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta
mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvo]vimento naciana] sustentável e será processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são corre]atos. (Redução dada pe]a Lei n' ] 2.349, de 2010). $ 1o É vedado aos agentes públicos: 1 - admitir, prever,
incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou ftustrem o seu
caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão
da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para
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}

I'RIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE ROBERTO BRAGUIM
iS0 9001

Àux. APOIO à Í :lscaliz;anão

também viola o princípio licítatório da am

previsto no "caput", do artigo 3o, da mencionada Lei, cumulado
com afronta ao princípio da eficiência administrativa, previsto no
"caput", do artigo 37, da Constituição Federal de 1988ii, sob a
roupagem da ausência de planejamento do qual decorreu
potencial impacto no aspecto económico-financeiro dos Ajustes;

2-) a Majoração dos valores medidos de 5% (cinco por cento) a

título de "Eventuais" (Itens ll e VII), cuja previsão no Edital

afronta o artigo 7o, g4o, da Lei no 8666/93i2, e sua execução
destoou da finalidade a que foi erigido, considerando que o
referido percentual é indicado no orçamento ou planilha

contratual para fazer frente a eventuais alterações de
quantidades estimadas no orçamento e/ou serviços imprevistos,
não podendo incidir sobre serviços medidos, causando prejuízo
em dois itens abaixo especificados; 3-) a Ausência de Empenho
Prévio(Itens 111 e VI), em descumprimento ao disposto no artigo
60, da Lei Federal no 4.320/94i3, Julgo Irregulares os
Contratos nos. 002. o03, 004, 005, 006 e 007/SVP/ todos
de 2000, que tratam da Prestação de Serviços Técnicos de

'\

o específico obUeto do contrato, ressalvado o disposto nos $$ .5o a 12 deste artigo e no art 3o da l ei no 8 248 '. -- '
outubrode 1991[(Redaçãodadape[aLein' ]2.349, de20]0)." " ''"',--'- -vuab'.- --u 'z''', u''i ae

iiHll:SSS $; :1 $1ÜiTllli; :;::::: :àã::::::=:':!

ilPIHil : iig:=;: l$:ixll n
'' "Art. 60. E vedada a realização de despesa sem prévio empenho.''

Cód. 013F (Versão 02)
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Manutenção, Remodelação e Ampliação do Sistema de
Iluminação Pública do Município de São Paulo, respectivamente,
Áreas l a 6.

Acolho, porém, os efeitos financeiros dos
Contratos Ros.

002/SVP/2000 (Item ll - TC. Ro. 1581-00 - Área 1) e
007/SVP/2000 (Item Vll - TC. Ro. 1586-00 - Área 6), nos

quais DETERMINO que a Pasta proceda diligências necessárias ao

ressarcimento ao Erário, nos termos e limites legais, com relação
aos prejuízos apurados pela Área Técnica desta E. Corte

decorrentes da aplicação injustificada de percentual de 5%(cinco
por cento) a título de "Eventuais", sobre os valores medidos para
os serviços remunerados pelo TUP - Tempo Unitário Padrão,
conforme segue;

''\

CONTRATO NO 002/SVP/2000, no

importe de R$ 639,11 (seiscentos e trinta e nove reais e onze
centavos - data-base jul/98), que atualizado a título informativo
até julho/19, conforme fórmula prescrita de acordo com a
Cláusula VI, do Contratot4, alcança a importância de R$ 2.921,19

(dois mil, novecentos e vinte um reais e dezenove centavos);

''1

'REAJUSTE PELA REGRA DO CONTRATO: R - Po [(0,50. Di/Do + 0.50 . Ei/Eo)-] ]
R = Reajuste.
Po - Valor Original base jul/98.
Di - Índice Representativo da Mão de Obra 09/2019 (ultimo é dejulho/19).
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TRIBUN;AL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE ROBERTO BRAGUIM
IS0 900 1

CONTRATO NO 007/SVP/2000, no
importe de R$ 2.970,64 (dois mil, novecentos e setenta reais e
sessenta e quatro centavos - data-base jul/98), que atualizado a

título informativo até julho/19, conforme fórmula prescrita de
acordo com a Cláusula VI, do Contrato, alcança a importância de
R$ 13.577,96 (treze mil, quinhentos e setenta e sete reais e
noventa e seis centavos).

.:

Expeça-se Ofício ao Ministério Público do
Estado de São Paulo, encaminhando-se cópia do relatório e voto.

TCM, 16 de outubg 2019

f

ROBERTO BRXGUIM
Conselheiro Vice-Presidente

ATHSC/RB

Do Índice Representativo da Mão de Obra Data-Base jul/98
Ei = Índice Representativo de Locação e Manutenção Eletroeletrõnlca -- lul/1 9
uo ' inQice Representativo de Locação e Manutenção Eletroeletrânica- jul/98.'

Cód. 013F (Versão 02)
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3

3
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competitividade, previsto no <caput=, do artigo 3º, da 
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tiva, previsto no <caput=, do artigo 37, da 

a título de <Eventuais= (Itens II e VII), cuja previsão no Edital 

3

3

a título de <Eventuais=, sobre os valores medidos para os 

3

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 8
27

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=5
58

23
9.

autuado por Diego Marinetto em 18/10/2024 17:38:01.

 fls. 57



M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 8
27

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=5
58

23
9.

autuado por Diego Marinetto em 18/10/2024 17:38:01.

 fls. 58



M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 8
27

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=5
58

23
9.

autuado por Diego Marinetto em 18/10/2024 17:38:01.

 fls. 59



Por fim, não se pode olvidar a noção de <
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Assinado digitalmente por
RICARDO EZEQUIEL
TORRES (18)
Data: 04/12/2023
11:13:13 -03:00
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Assinado digitalmente
por JOAO ANTONIO
DA SILVA FILHO
Data: 04/02/2020
13:08:41 -03:00

Assinado digitalmente
por ROBERTO TANZI
BRAGUIM
Data: 05/02/2020
13:58:30 -03:00
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Assinado digitalmente
por EDUARDO TUMA
Data: 06/05/2024
14:56:56 -03:00

Assinado digitalmente
por RICARDO
EZEQUIEL TORRES
Data: 07/05/2024
15:37:03 -03:00
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Assinado digitalmente
por ELIO ESTEVES
JUNIOR
Data: 01/12/2020
17:26:01 -03:00
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